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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  Ausência  de 
irresignação  crítica.  RAZÕES  DOS  EMBARGOS 
ESTRANHAS À MATERIA DECIDIDA NO ACÓRDÃO. 
OFENSA AO  PRINCÍPIO  DA DIALETICIDADE.  NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO.

 - Em razão do princípio da dialeticidade, que norteia 
os recursos, a parte recorrente deve impugnar todos 
os  fundamentos  da   decisão  judicial  definitiva,  de 
maneira a demonstrar que o julgamento sobre o qual 
se  insurge  merece  ser  modificado,  fundando  o 
desacerto do julgado. Assim, não basta reproduzir os 
argumentos expostos na contestação.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a  Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  NÃO  CONHECER os  Embargos  de 
Declaração, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 
128.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pela Losango 
Promoções de Venda Ltda. que, insatisfeita com o Acórdão que concedeu a 

segurança em favor da parte autora, opôs o presente recurso, contudo, este se 

encontra  integralmente estranho  à  materia  abordada  na  decisão  de  fls. 

118/119.

É o relatório.
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VOTO

Impõe-se apreciar, ex officio, a preliminar de não conhecimento 

dos Embargos Declaratórios, por ofensa ao princípio da dialeticidade.

Com efeito, ao manusear o caderno processual, percebe-se, de 

imediato,  que,  por  ocasião  dos  presentes  Embargos,  os  Recorrentes  não 

expuseram as razões recursais, imprescindíveis quando da interposição das 

insurgências.

Verifica-se que os autos tratam de  Ação de Cancelamento de 

Restrições Creditícias c/c Indenização por Danos Morais, na qual  conclui-se 

que  foi  indevida  a  inscrição  do  nome  da  Embargada  no  registro  de 

inadimplentes, uma vez que a Embargante não trouxe aos autos nenhum  fato 

extintivo, modificativo ou impeditivo do direito da Autora, conforme preceitua o 

art. 333, inciso “II”, do CPC.  Além disso, em suas razões, a Recorrente limitou-

se a trazer uma suposta assinatura da Sra. Elza Gregório de Lima, no que seria 

um  contrato  de  cartão  de  crédito  firmado  com  a  empresa  Ré  em  18  de 

setembro de 2010.

Entretanto,  ao  levantar  as  razões  para  os  Embargos,  a 

Recorrente não tratou de nenhum tema relacionado a decisão de fls. 118/119, 

uma vez que o trecho destacado pela Recorrente (fl.123),  onde haveria um 

suposto erro material, em nenhum momento trata de acordo firmado entre as 

partes, nem mesmo de Ação Revisional de Contrato.

Nesse  passo,  impende  consignar  que  dentre  os  vários 

princípios  que  regulam  a  sistemática  processual  dos  recursos  cíveis,  o  da 

dialeticidade se apresenta como um dos mais válidos. E este, como declinado, 

não se fez presente na peça recursal.

Referido  princípio  traduz  a  necessidade  de  que  o  ente 

processual  descontente  com  o  provimento  judicial  interponha  a  sua 

irresignação de maneira crítica,  ou seja,  discursiva,  sempre construindo um 
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raciocínio  lógico  e  conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido, 

possibilitando  à  Instância  Recursal  o  conhecimento  pleno  das fronteiras  do 

descontentamento. Mencionada conduta não foi adotada pelos insurgentes.

Em razão do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 

a Parte Recorrente deve impugnar todos os fundamentos da  decisão judicial 

definitiva, de maneira a demonstrar que o julgamento sobre o qual se insurge 

merece ser modificado, fundando o desacerto do julgado. Assim, não basta 

reproduzir os argumentos expostos na contestação.

Com relação ao tema, pontifica Nelson Nery Junior:

“Vige,  no  tocante  aos  recursos,  o  princípio  da 
dialeticidade.  Segundo  este,  o  recurso  deverá  ser 
dialético, isto é, discursivo. O recorrente deverá declinar o 
porquê do pedido de reexame da decisão.  Só assim a 
parte contrária  poderá contra-arrazoá-lo,  formando-se o 
imprescindível contraditório em sede recursal. As razões 
do recurso são elementos indispensáveis a que o tribunal, 
para o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, 
ponderando-as em confronto com os motivos da decisão 
recorrida. A sua falta acarreta o não conhecimento. Tendo 
em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar ou 
anular  a  decisão  considerada  injusta  ou  ilegal,  é 
necessária  a  apresentação  das  razões  pelas  quais  se 
aponta  a  ilegalidade  ou  injustiça  da  referida  decisão 
judicial.”  (Teoria  Geral  dos  Recursos  –  Princípios 
Fundamentais.  Editora  Revista  dos  Tribunais.  4    ed. 
1997. p. 146/147).

Vê-se, portanto, que a Recorrente não atendeu aos requisitos 

preconizados no art. 514, II, do CPC, pois deixou de expor as razões de fato e 

de direito que demonstram, sob seu ponto de vista, o equívoco da decisão.

Outrossim,  impende  ainda  consignar  que  o  juízo  de 

admissibilidade, no tocante a apreciação de todos os pressupostos recursais, 

constitui matéria de ordem pública, devendo ser apreciado pelo órgão julgador, 

independente do requerimento das partes.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DOS EMBARGOS face à 

afronta ao Princípio da Dialeticidade.
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É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos, os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, 
Dr.  Francisco  Seráphico  Ferraz  da  Nóbrega  Filho.  Promotor  de  Justiça 
convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
           Relator
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